
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2795033 - SP(2024/0435686-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : REDECARD S/A
ADVOGADOS : BERNARDO RODRIGUES DE OLIVEIRA CASTRO - MS013116

ERNESTO PEREIRA BORGES FILHO - MS000379
EVANDRO CESAR ALEXANDRE DOS SANTOS - MT013431B
FLAVIA VIERO ANDRIGHETTI BORGES - GO030238
RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - SP396604
YANA CAVALCANTE DE SOUZA - GO022930

AGRAVADO : MERZ FARMACEUTICA COMERCIAL LTDA.
ADVOGADOS : DAVID KASSOW - SP162150

PEDRO RIBEIRO BRAGA - SP182870
PEDRO SAADEH ALBUQUERQUE - SP305476

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA COM CHARGEBACK. ARTS. 141 E 492 DO CPC.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial
pelos óbices de ausência de violação aos arts. 141 e 492 do CPC e de não
comprovação da divergência nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º
e 2º, do RISTJ.

2. A controvérsia diz respeito a ação de cobrança em que a autora pleiteou o
repasse de valores de vendas realizadas por cartão de crédito não repassadas em
razão de chargebacks.

3. A sentença julgou improcedentes os pedidos e fixou honorários em 20% sobre o
valor atualizado da causa.

4. A Corte de origem reformou a sentença para condenar a requerida ao pagamento
dos valores das notas fiscais, com correção monetária e juros, e inverteu o ônus
sucumbencial, fixando honorários em 15% sobre o valor atualizado da condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação ao  do CPC, art. 141
por suposta declaração de abusividade de cláusulas contratuais de ofício; (ii) saber
se houve violação ao  do CPC, por condenação fora dos limites do pedido; art. 492
e (iii) saber se foi demonstrada a divergência jurisprudencial, com o devido cotejo
analítico, em face do . REsp 1.061.530/RS

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e incide a Súmula n. 7 do STJ quanto às
alegações de violação aos arts. 141 e 492 do CPC, pois o acórdão recorrido está
em consonância com a jurisprudência desta Corte e a revisão das premissas fático-
probatórias é incabível.

7. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do conjunto fático-
probatório quanto à premissa de que a nulidade da cláusula de chargeback estava
compreendida na causa de pedir.

8. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência desta Corte sobre a abusividade, em determinadas
circunstâncias, de cláusula que imputa ao lojista responsabilidade exclusiva por
chargebacks.

9. A inadmissão do recurso especial pela alínea , em virtude de óbices sumulares, a
prejudica o exame da divergência jurisprudencial quanto ao mesmo tema pela
alínea c.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e incide a Súmula n. 7
do STJ quanto às alegações de violação aos arts. 141 e 492 do CPC, por estar o
acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte e vedado o
reexame do conjunto fático-probatório. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre a
interpretação lógica e sistemática da inicial e a abusividade, em certas hipóteses,
da cláusula de chargeback. 3. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do conjunto
fático-probatório para alterar a premissa de que a nulidade da cláusula estava
compreendida na causa de pedir.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 141, 492, 1.029, § 1º, e 85, § 11; RISTJ,
 §§ 1º e 2º.art. 255,

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, REsp n. 2.109.464/SP
, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, 1/12/2025;

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 2.180.780/SP
Turma, julgado em  STJ, , relator Ministro 11/2/2025;  AREsp n. 2.755.988/MS
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/8/2025.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA56889523 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 19/05/2026 15:35:07
Publicação no DJEN/CNJ de 21/05/2026. Código de Controle do Documento: 9648f759-5424-4dbd-a8fc-a68b238f5878



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 12/05/2026  18/05/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .18 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação ao  do CPC, art. 141
por suposta declaração de abusividade de cláusulas contratuais de ofício; (ii) saber
se houve violação ao  do CPC, por condenação fora dos limites do pedido; art. 492
e (iii) saber se foi demonstrada a divergência jurisprudencial, com o devido cotejo
analítico, em face do . REsp 1.061.530/RS
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6. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e incide a Súmula n. 7 do STJ quanto às
alegações de violação aos arts. 141 e 492 do CPC, pois o acórdão recorrido está
em consonância com a jurisprudência desta Corte e a revisão das premissas fático-
probatórias é incabível.

7. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do conjunto fático-
probatório quanto à premissa de que a nulidade da cláusula de chargeback estava
compreendida na causa de pedir.

8. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência desta Corte sobre a abusividade, em determinadas
circunstâncias, de cláusula que imputa ao lojista responsabilidade exclusiva por
chargebacks.

9. A inadmissão do recurso especial pela alínea , em virtude de óbices sumulares, a
prejudica o exame da divergência jurisprudencial quanto ao mesmo tema pela
alínea c.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ e incide a Súmula n. 7
do STJ quanto às alegações de violação aos arts. 141 e 492 do CPC, por estar o
acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte e vedado o
reexame do conjunto fático-probatório. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre a
interpretação lógica e sistemática da inicial e a abusividade, em certas hipóteses,
da cláusula de chargeback. 3. A Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do conjunto
fático-probatório para alterar a premissa de que a nulidade da cláusula estava
compreendida na causa de pedir.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 141, 492, 1.029, § 1º, e 85, § 11; RISTJ,
 §§ 1º e 2º.art. 255,

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, REsp n. 2.109.464/SP
, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, 1/12/2025;

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 2.180.780/SP
Turma, julgado em  STJ, , relator Ministro 11/2/2025;  AREsp n. 2.755.988/MS
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/8/2025.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por REDECARD S.A.

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por ausência de demonstração de

violação aos arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil e por não comprovação

da divergência jurisprudencial nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do Código de

Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça, e (fls. 521-523).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 533-544.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em apelação nos autos de ação de cobrança. O julgado foi assim ementado

(fl. 330):

APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA.
CONTRATO - Credenciamento e adesão de estabelecimento ao sistema rede -

Ausência do repasse de valores devidos à autora - Improcedência dos pedidos -
Insurgência da autora requerendo a condenação da parte ré Acolhimento - Cláusula
chargeback que não prepondera sobre o princípio da boa-fé objetiva e o da
segurança que se espera nas relações negociais - Comprovação de que as vendas
realmente foram concretizadas e que os produtos foram efetivamente encaminhados
aos adquirentes - Ausência de evidências aptas a demonstrar ter havido falta de
diligência da autora ao concretizar as vendas – Risco inerente à atividade da ré -
Sentença de improcedência dos pedidos reformada para procedência – RECURSO
PROVIDO.

Os embargos de declaração opostos pela parte requerida foram decididos

nestes termos (fl. 345):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Contradição - Não caracterização -
Decisão atacada que se pronunciou expressamente a respeito da interpretação do
direito que melhor espelha a hipótese dos autos - Recurso que não tem o condão de
instaurar nova discussão sobre controvérsia jurídica já apreciada, nem se presta para
suscitar razões novas - EMBARGOS REJEITADOS.

Os embargos de declaração opostos pela parte autora foram decididos

nestes termos (fl. 503):
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Omissão - Não caracterização - Decisão
atacada que se pronunciou expressamente a respeito da interpretação do direito que
melhor espelha a hipótese dos autos - Recurso que não tem o condão de instaurar
nova discussão sobre controvérsia jurídica já apreciada, nem se presta para suscitar
razões novas - EMBARGOS REJEITADOS.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 141, do Código de Processo Civil, porque o acórdão recorrido teria

declarado, de ofício, a abusividade de cláusulas contratuais sem pedido expresso,

extrapolando os limites da demanda, o que violou o princípio da adstrição ao

pedido;

b) 492, do Código de Processo Civil, já que o Tribunal de origem teria

decidido matéria não submetida pelas partes ao Judiciário e proferido condenação

fora dos limites do que foi demandado, ao afastar cláusulas contratuais ; e ex officio

Sustenta que o Tribunal de origem, ao afastar  cláusulas ex officio

contratuais, divergiu do entendimento firmado no  (DJe REsp 1.061.530/RS

.10/3/2009)

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a validade das

cláusulas contratuais afastadas de ofício pelo Tribunal e se redistribuam os ônus de

sucumbência. Requer ainda o provimento do agravo para possibilitar o

processamento do especial e seu julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça (fls.

352-356; 526-530).

Contrarrazões às fls. 510-520.

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização 

A controvérsia diz respeito a ação de cobrança em que a parte autora

pleiteou o repasse de valores de vendas realizadas por cartão de crédito e não
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repassadas pela credenciadora em razão de chargebacks. Na sentença, o Juízo de

primeiro grau julgou improcedentes os pedidos e fixou honorários em 20% sobre o

valor atualizado da causa (fl. 331). A Corte de origem reformou a sentença para

condenar a requerida no pagamento dos valores das notas fiscais indicadas, com

correção monetária e juros, e inverteu o ônus sucumbencial, fixando honorários em

15% sobre o valor atualizado da condenação (fls. 335-336).

II - Arts. 141 e 492, do Código de Processo Civil

No recurso especial a parte recorrente alega que o Tribunal de origem

declarou, de ofício, a abusividade de cláusulas contratuais, extrapolando os limites

objetivos do pedido e violando o princípio da adstrição.

O acórdão recorrido, ao enfrentar a matéria, concluiu pela procedência

da cobrança com base na boa-fé objetiva, na segurança das transações e na falha na

prestação dos serviços, afirmando que cláusulas que permitam estorno após

aprovação da operação são abusivas, por transferirem o risco da atividade ao

comerciante, e que a transação fora autorizada e os produtos entregues (fls. 333-

334).

Nos embargos de declaração opostos pela requerida, a Corte se

manifestou especificamente quanto à tese de julgamento , o que fez nos extra petita

seguintes termos:

Não obstante as inferências da recorrente de que o v. Acórdão não poderia ter
declarado a abusividade de cláusula contratual de ofício, sorte não lhe assiste.

E isto porque, a demanda não possui em seu bojo qualquer pedido
declaratório, de forma que, nos estritos limites objetivos da lide, o Decisum
embargado apenas apreciou o pedido condenatório formulado pela demandante e
nos seguintes termos:

“Daí dizer, que melhor solução não há senão pela condenação da requerida no
ressarcimento do prejuízo sofrido pela autora. (...) 3. Pelo que, diante de tais
circunstâncias, em sendo este o entendimento dos demais, VOTO pelo
PROVIMENTO do recurso, para reformar a sentença, para condenar a requerida no
pagamento dos valores constantes nas vendas efetuadas pela requerente, indicados
nas notas fiscais números 39.402, 39.405, 39.436, 39.521, 39.522, 39.393, 39.398,
39.400, 39.399, 39.401, 39.698, 39.864 e 39.885, corrigidos monetariamente pela
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Tabela Prática do TJSP a partir da data das respectivas vendas e com juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês, contados da citação.” (fls. ).335/336

Ao assim decidir, o Tribunal de origem está em consonância com a

jurisprudência do STJ no sentido de que não configura julgamento de ofício ou

violação do princípio da adstrição a decisão que invoca fundamento compreendido

no âmbito da petição inicial, a qual deve ser interpretada lógica e sistematicamente:

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
TRIUMEQ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

[...]
5. Conforme entendimento consolidado desta Corte Superior, não configura

julgamento extra petita, tampouco violação aos princípios da congruência ou da
adstrição, o provimento jurisdicional que se mantém nos limites do pedido, cuja
interpretação deve ser realizada de forma lógica e sistemática, com base na
integralidade da peça processual. Assim, não há que se falar em julgamento extra
petita quando a decisão representa consequência lógica do julgado, estando seus
efeitos compreendidos no âmbito da tutela jurisdicional.

6. Recurso especial improvido.
, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado(REsp n. 2.109.464/SP

em  DJEN de ) 1/12/2025,  9/12/2025.
 

Ressalto que, rever a premissa estabelecida na Corte de origem, no

sentido de que a nulidade da cláusula de estava compreendida no chargeback 

âmbito da causa de pedir da petição inicial, demandaria o reexame do conjunto

fático-probatório dos autos, o que é incabível em recurso especial ante o óbice da

Súmula n. 7 do STJ. 

Ademais, o entendimento constante no acórdão recorrido se alinha com

a jurisprudência firmada por esta Corte Superior quanto à nulidade da cláusula

contratual que imputa ao lojista, em toda e qualquer circunstância, a

responsabilidade exclusiva por contestações  cancelamento de transações (e/ou

).chargebacks
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Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE GESTÃO DE PAGAMENTOS. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. CONTESTAÇÃO DE COMPRA
(CHARGEBACK). DEVERES CONTRATUAIS IMPOSTOS AO
CONTRATANTE. INOBSERVÂNCIA. RESPONSABILIZAÇÃO DA
CONTRATADA AFASTADA.

1. A controvérsia dos autos resume-se a saber se: a) incide o Código de
Defesa do Consumidor nos contratos de prestações de serviços de gestão de
pagamentos celebrados entre lojistas e credenciadoras; b) se é abusiva a cláusula
contratual que imputa ao lojista a responsabilidade pelo cancelamento de
pagamentos realizados com cartão de crédito (chargeback).

2. Afasta-se a incidência da norma consumerista quando os negócios jurídicos
celebrados entre as partes são destinados ao fomento da atividade empresarial,
incluída a contratação de prestação de serviços de meios eletrônicos de pagamento.
Precedente.

3. Nas relações entre lojistas e empresas credenciadoras, em que os sujeitos da
relação contratual são empresários (pressuposto subjetivo) e seu objeto decorre da
atividade empresarial por eles exercida (pressuposto objetivo), devem prevalecer as
condições livremente pactuadas e o princípio do pacta sunt servanda, salvo se as
cláusulas colocarem alguma das partes em desvantagem excessiva.

4. Mesmo nas relações interempresariais, devem imperar os princípios da boa-
fé contratual e da função social do contrato, também devendo ser levada em
consideração a teoria do risco, à luz do disposto no parágrafo único do  do art. 927
Código Civil, em que a responsabilidade é imposta a um dos agentes da relação
jurídica com base no risco por ele assumido ao optar pelo exercício de determinada
atividade, independentemente de culpa.

5. É abusiva a cláusula que imputa ao lojista, em toda e qualquer
circunstância, a responsabilidade exclusiva por contestações  cancelamento dee/ou
transações (chargebacks).

6. Na hipótese de fraude, a responsabilização exclusiva do lojista por
contestações  cancelamentos de transações somente pode ser admitida se nãoe/ou
forem observados os deveres a ele impostos contratualmente, impondo-se ainda
observar, à luz do dever de cautela que deve nortear a prática de atos de comércio,
se a sua conduta foi ou não decisiva para o sucesso do ato fraudulento.

7. Hipótese em que a conduta do lojista - que negociou a venda e procedeu à
entrega da mercadoria a pessoa distinta daquela informada no respectivo cadastro, e
que também não era o titular do cartão de crédito utilizado na operação - foi
decisiva para a perpetração da fraude, a afastar a responsabilidade da credenciadora
ré.

8. Recurso especial não provido.
, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira(REsp n. 2.180.780/SP

Turma, julgado em  DJEN de ) 11/2/2025,  14/2/2025.
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É também o caso, portanto, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

III - Divergência jurisprudencial

A parte alega dissídio com o , sustentando vedação REsp 1.061.530/RS

ao reconhecimento de abusividade de cláusulas  em contratos bancários. ex officio

A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo

105, III, , da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, a

prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial

se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o

que ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS
BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. PERCENTUAL
ELEVADO. LIMITAÇÃO. CONTRATO NÃOJUNTADO AOS AUTOS. TAXA
MÉDIA DE MERCADO. APLICAÇÃO. PECULIARIDADES ANALISADAS.
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça cristalizada na
 pacificou que, na ausência de comprovação da taxa de jurosSúmula nº 530/STJ

contratada - seja por falta de pactuação expressa ou de juntada do contrato aos autos
-, deve ser aplicada a taxa média de mercado divulgada pelo Bacen para operações
da mesma natureza, salvo se a taxa cobrada for mais favorável ao devedor.
Precedentes.

2. Na hipótese, o tribunal de origem verificou que a instituição financeira nada
trouxe aos autos para justificar a cobrança de taxas demasiadamente superiores à
média de mercado, gerando uma desvantagem excessiva ao consumidor.

3. Rever a conclusão acerca da abusividade no caso concreto é providência
que esbarra nas Súmulas nºs 5 e  .7/STJ

4. A inadmissão do recurso especial interposto com base no  III, art. 105,
alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices sumulares
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. (
, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.755.988/MS

Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.

IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.
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Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários

advocatícios em desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os

limites percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual

concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.795.033 / SP
Número Registro: 2024/0435686-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10565031520238260100

Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REDECARD S/A
ADVOGADOS : ERNESTO PEREIRA BORGES FILHO - MS000379

BERNARDO RODRIGUES DE OLIVEIRA CASTRO - MS013116
YANA CAVALCANTE DE SOUZA - GO022930
EVANDRO CESAR ALEXANDRE DOS SANTOS - MT013431B
FLAVIA VIERO ANDRIGHETTI BORGES - GO030238
RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - SP396604

AGRAVADO : MERZ FARMACEUTICA COMERCIAL LTDA.
ADVOGADOS : DAVID KASSOW - SP162150

PEDRO RIBEIRO BRAGA - SP182870
PEDRO SAADEH ALBUQUERQUE - SP305476

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CARTÃO 
DE CRÉDITO

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/05/2026  18/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de maio de 2026
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